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INTRODUÇÃO 

 

As Políticas Públicas Tributárias (PPT) geralmente são políticas de Estado, pois têm uma 

abordagem duradoura e são moldadas por diversos atores sociais, com princípios sólidos. Essas 

políticas desempenham um papel fundamental na consecução dos objetivos do Estado, 

especialmente ao promover o desenvolvimento socioeconômico, e como exemplo tem-se o 

sistema de cashback criado pelo Rio Grande do Sul (RS), que devolve parte dos tributos para a 

população em vulnerabilidade social. Devido ao sucesso dessa iniciativa, a Reforma Tributária 

(RT) incluiu o cashback no Sistema Tributário Nacional (STN) como uma política de Estado 

federal, que agora precisa ser regulamentada. 

Políticas, sejam de Governo ou de Estado, visam atender necessidades sociais e podem ser 

implementadas em níveis federal, estadual ou municipal. As de Estado, legitimadas pela 

Constituição Federal de 1988 (CF/88), tendem a ser mais duradouras, enquanto as de Governo 

são voltadas para atender a problemas locais e são implementadas através de programas e ações 

específicos. Ambas são essenciais para o planejamento e execução de ações voltadas ao 

interesse público. As políticas de Estado são essenciais para garantir a realização dos direitos 

constitucionais e legais, promovendo transformações sociais que ajudam o Estado a atingir seus 
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objetivos. A CF/88, em seu Título I, define princípios fundamentais que devem guiar a 

formulação de políticas públicas, sejam elas de Estado ou de Governo. 

Entre esses princípios, destacam-se a cidadania e a dignidade da pessoa humana, e os objetivos 

de criar uma sociedade livre, justa e solidária, promover o desenvolvimento socioeconômico 

nacional, erradicar a pobreza e reduzir desigualdades. Nesse contexto, inserem-se as Políticas 

Públicas Tributárias (PPT). A Emenda Constitucional (EC) nº 132/2023 introduz novos 

princípios e dispositivos que passam a orientar o STN. O objetivo é analisar e entender essas 

mudanças, destacando como as PPT podem influenciar positivamente o desenvolvimento 

socioeconômico e a reconstrução do Estado do RS. 

Este estudo visa explorar como as PPTs podem impulsionar o desenvolvimento 

socioeconômico, por meio da identificação de algumas PPTs introduzidas pela RT, e outras 

implementadas no âmbito do território do RS visando contribuir com sua reconstrução. A 

pesquisa busca responder: Como as PPTs podem impulsionar o desenvolvimento 

socioeconômico? Uma das hipóteses a ser testada é a de que o princípio da justiça tributária, 

trazido pela EC nº 132/2023, no artigo 145 da CF/88, legitima essas PPTs, que induzirão 

desenvolvimento socioeconômico inclusivo e sustentável. 

As normas do Projeto de Lei Complementar (PLC) nº 68/2024, que regulamentam as PPTs 

introduzidas pela EC nº 132/2023, têm fundamentos constitucionais que garantem sua função 

fiscal e extrafiscal. Essas normas não apenas visam arrecadar, mas também, por meio de sua 

função extrafiscal, promover o desenvolvimento socioeconômico e a justiça social. O PLC 

inclui medidas como isenções de impostos sobre alimentos da cesta básica e o sistema de 

cashback, que começou no RS, em 2020, e agora é aplicado em todo o país. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa, com objetivo exploratório, busca determinar o estágio cognitivo de conhecimento 

e, com abordagem qualitativa, tem fins exploratórios, sendo realizada com base em revisão 

bibliográfica e documental. Inicialmente, define políticas públicas e PPTs. Em seguida, 

identifica algumas PPTs introduzidas pela EC nº 132/2023, em regulamentação pelo PLC nº 

68/2024, e outras implementadas ou em fase de implementação no território do RS. Discute 

como as PPTs podem impulsionar o desenvolvimento socioeconômico e conclui apresentando 

as PPTs como alternativas complementares às políticas públicas sociais na reconstrução e no 

desenvolvimento socioeconômico do RS. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

No Brasil, o Estado sempre teve uma presença forte, marcada por patrimonialismo e 

clientelismo, resultando em uma participação limitada dos cidadãos e desigualdades 

econômicas e sociais. No século XX, afirmou-se a nova função do Estado, de promover o bem-

estar social. A CF/88 estabeleceu o Estado Democrático de Direito, com o objetivo de garantir 

direitos sociais e individuais, além de liberdade, segurança, bem-estar, desenvolvimento 

socioeconômico, igualdade e justiça, para uma sociedade justa e sem preconceitos. 



 

Os primeiros artigos da CF/88 destacam a cidadania e a dignidade humana como fundamentos 

e visam construir uma sociedade livre e justa, reduzindo desigualdades e promovendo o bem 

de todos. Os tributos, muito além de serem instrumento das PPT, também são uma forma de 

financiar políticas públicas que garantem esses valores e direitos, além de intervir no ambiente 

social e econômico para fomentar o desenvolvimento socioeconômico. 

O Estado, com o objetivo de promover o bem-estar e a justiça social, deve atuar na formulação, 

monitoramento, controle e avaliação das políticas públicas, como previsto no artigo 193 da 

CF/88. Essas políticas buscam responder às demandas sociais e são formuladas com a 

participação da sociedade. A CF/88, em suas emendas e artigos, como no 216-A (EC nº 

71/2012), 227 (EC nº 65/2010) e o parágrafo único do 193 (EC nº 108/2020), destaca a função 

do Estado no planejamento e organização das políticas sociais, com a participação cidadã 

garantida por lei. Assim, políticas públicas são decisões e ações organizadas e racionais que 

visam atender às necessidades socioeconômicas. 

Nesse contexto que surgem as PPT como alternativa complementar às políticas públicas sociais. 

A tipologia de Lowi ajuda a localizar as PPT como políticas públicas, e muito embora a 

tributação seja essencial para financiar políticas públicas através da fiscalidade, também pode 

ter um impacto na extrafiscalidade, ao influenciar o comportamento dos contribuintes por meio 

de normas tributárias indutoras, respeitados os princípios da CF/88 (Rotta; Severo, 2023). 

Uma política pública pode usar uma ou várias ferramentas para enfrentar problemas sociais. O 

processo de formação da agenda ocorre quando um problema, como uma calamidade pública 

no RS, ganha atenção do governo e é levado a sério pelos decisores. A definição de alternativas 

envolve a avaliação de diferentes soluções para enfrentar a questão (Capella, 2018). 

A atividade estatal em termos de tributação pode ser vista de duas formas: primeiro, para 

arrecadar recursos que possibilitam a realização de políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento socioeconômico; e segundo, para incentivar comportamentos sem arrecadar, 

por meio de normas tributárias indutoras que orientam ações em favor do interesse social e 

econômico, são essas as PPTs. Essa função extrafiscal de indução não substitui a arrecadação, 

mas a complementa, respeitando os princípios que regem o poder de tributar (Rotta; Severo, 

2023). 

O Direito Tributário é uma parte do direito público que vem do direito financeiro. O 

planejamento financeiro do Estado deve equilibrar receita e despesa. Para isso, utiliza-se 

instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), que organizam a gestão financeira do Estado. O Direito Tributário, 

como ciência social, antecipa o Direito Financeiro ao buscar recursos e contribuir para o debate 

sobre políticas públicas. As PPTs não apenas financiam políticas públicas, mas também podem 

influenciar comportamentos, e buscar entregar um bem comum, como a justiça tributária, 

alinhando o dever fundamental de pagar tributo à devida capacidade contributiva, sem violar o 

princípio do não confisco, e por consequência a dignidade da pessoa humana. O tributo é 

fundamental para a formação das sociedades e dos Estados, mas seu poder é limitado por 

princípios e imunidades, conforme a CF/88, que organiza o STN nos artigos 145 e seguintes. 



 

A importância das PPTs está em sua capacidade de promover justiça tributária e defesa do meio 

ambiente, princípios norteadores, mas que se materializam com a introdução na CF/88 por meio 

da EC nº 132/2023. Essas políticas são essenciais para ações que visam o desenvolvimento 

socioeconômico. Historicamente, as PPTs, que hoje fazem parte da CF/88 passaram por muitas 

discussões e conflitos. Com a RT, o Governo pode definir prioridades e alinhá-las aos direitos 

dos cidadãos. Esse processo envolve transformar problemas em prioridades governamentais, 

levando em conta o contexto histórico, cultural e o poder político em uma democracia (Capella, 

2020). 

A experiência de países bem-sucedidos mostra que políticas públicas sociais promovidas pelo 

Estado são essenciais para o desenvolvimento socioeconômico, democrático e sustentável. E, 

as PPTs são alternativa complementar às políticas públicas sociais e, por isso, é crucial evitar 

análises simplistas. Devemos considerar a complexidade das instituições, dos governos, dos 

agentes envolvidos, das pressões sociais e dos movimentos organizados que lutam por direitos 

e políticas (Lago; Rotta, 2018). 

As políticas públicas sociais desempenham um papel estratégico no desenvolvimento 

socioeconômico do país, promovendo justiça social, crescimento econômico, distribuição de 

renda e coesão social. Este processo envolve reflexões sobre economia, instituições e relações 

sociais, políticas e ambientais. Segundo Castro, uma "política social é composta por um 

conjunto de programas e ações do Estado que garantem a oferta de bens e serviços, 

transferências de renda e regulação de elementos de mercado" (2012, p. 1013). 

Os gastos com políticas públicas sociais não são apenas despesas, mas investimentos que 

expandem a atividade econômica ao distribuir renda e incentivar o consumo interno, 

promovendo serviços como educação, saúde, saneamento básico, habitação, lazer, segurança 

entre outros. Essa conexão entre políticas sociais e ambientais potencializa o desenvolvimento 

socioeconômico (Castro, 2012). 

No Brasil, a grande maioria das políticas públicas sociais não são ações emergenciais e 

descontinuadas, mas operam de forma estável e sustentada, como no caso das políticas de 

distribuição de renda. Com a RT, o STN está sendo reconfigurado, garantindo que os cidadãos 

mais vulneráveis não sejam os principais financiadores dessas políticas sociais devido à 

tributação regressiva dos tributos indiretos (Castro, 2012). 

A RT não elimina completamente a regressividade dos tributos sobre o consumo, pois não muda 

para uma tributação direta sobre patrimônio e renda. No entanto, atenua essa regressividade, já 

que o novo parágrafo quarto do artigo 145 da CF/88 estabelece que "as alterações na legislação 

tributária buscarão atenuar efeitos regressivos". Isso significa que o Estado deve otimizar suas 

leis tributárias para reduzir o impacto sobre a população de baixa renda (Pontalti, 2024; Castro, 

2012). 

Castro (2012) mostra que, em 2005, a tributação indireta sobre o consumo de bens e serviços 

nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) era de 

31,6%, enquanto no Brasil era de 46,11%. A tributação direta sobre renda e patrimônio nos 

países da OCDE era de 35,8% e 5,3%, respectivamente, e no Brasil, 20,6% e 3,8%. Portanto, 

reduzir a regressividade requer uma mudança da tributação indireta para a direta, algo que a RT 



 

começa a abordar com a redistribuição de renda via cashback e a isenção de tributos sobre a 

cesta básica. 

Os tributos diretos sobre patrimônio tornam-se progressivos, como o Imposto de Transmissão 

Causa Mortis e Doação (ITCMD), que varia conforme o valor da herança, legado ou doação, e 

o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), que agora considera o tipo e 

modelo do veículo, e inclui a tributação de embarcações e aeronaves, fazendo além de justiça 

tributária, a defesa do meio ambiente, pois as alíquotas poderão variar em razão do impacto 

ambiental. Essas mudanças, trazidas pela RT, visam equilibrar a regressividade e promover 

maior justiça tributária, conforme os novos parágrafos terceiro e quarto do artigo 145 da CF/88. 

Essas políticas públicas sociais e as PPTs induzem o desenvolvimento socioeconômico, pois a 

renda redistribuída circula novamente na economia, aumentando o Produto Interno Bruto (PIB) 

e melhorando as condições de vida da população em vulnerabilidade social, visando 

transformar uma realidade social inadequada, baseadas em sua função social. Elas são 

ferramentas para melhorar a estrutura social e promover o desenvolvimento socioeconômico, 

reduzindo desigualdades e promovendo equidade (Castro, 2012). 

Como exemplo, uma importante PPT é a isenção de impostos sobre a cesta básica, que inclui 

alimentos essenciais para as famílias. O PLC nº 68/2024 (RT) prioriza alimentos in natura ou 

minimamente processados e produtos consumidos por pessoas de baixa renda. No entanto, 

atualmente, algumas isenções incluem itens que não são comuns na dieta de baixa renda, como 

salmão e foie gras, enquanto a nova cesta básica inclui arroz, leite e outros itens essenciais, com 

descontos em carnes e outros produtos. 

A PPT do cashback de imposto é outro exemplo, e é uma alternativa às isenções fiscais, 

tornando-se uma política efetiva ao atender à justiça tributária. O cashback oferece vantagem 

orçamentária sobre a isenção fiscal, evitando a regressividade para pessoas de baixa renda que 

destinam a maior parte de seus rendimentos ao consumo. Cashback, que significa "dinheiro de 

volta", é um sistema no qual parte da compra é devolvida em dinheiro ou pontos. Diferente da 

isenção de alíquota, o cashback oferece uma forma de recompensa nas compras. Implementar 

cashback é mais complexo do que reduzir alíquotas, mas tem a vantagem de ser menos 

prejudicial ao orçamento e reduzir a regressividade da tributação sobre o consumo. 

No RS, o cashback foi uma maneira de devolver à população o imposto recolhido, atendendo à 

justiça tributária, bem como promovendo um aumento real da arrecadação ao Estado. Beneficia 

cidadãos, empresas e o Estado, incentivando a solicitação de documentos fiscais e ajudando a 

combater a evasão fiscal. O PLC nº 68/2024, que regulamenta a RT, prevê cashback para 

famílias de baixa renda em determinados bens e serviços, devolvendo 100% da Contribuição 

sobre Bens e Serviços (CBS) na compra de botijão de gás, 50% para contas de luz, água e 

esgoto, e 20% para outros produtos, exceto os sujeitos ao Imposto Seletivo (IS). 

Portanto, o cashback no contexto dos impostos sobre o consumo e do novo IBS no Brasil, ganha 

relevância como PPT redistributiva. Iniciado como uma PPT no RS, o cashback foi incorporado 

pela RT como uma prática inovadora para incentivar a conformidade fiscal e promover a 

redistribuição de renda. O sistema de cashback não é novidade internacionalmente, sendo 



 

praticado em países como Argentina, Bolívia, Colômbia, Equador e Uruguai para desonerar ou 

devolver tributos sobre consumo para determinados contribuintes. (Andrade; Cavalcanti, 2024). 

Na Argentina, desde 2020, se restitui 15% do Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) em 

compras de alimentos e medicamentos pagos com cartão de crédito para aposentados e 

pensionistas. A Bolívia implementou, em 2020, a devolução de até 5% do valor do IVA sobre 

bens e serviços com nota fiscal eletrônica, exceto para gasolina, diesel, eletricidade, água 

potável, gás doméstico e jogos de azar. E, desde 2020, a Colômbia devolve o IVA para famílias 

em situação de pobreza previamente cadastradas. Já no Equador o IVA é devolvido para 

maiores de 65 anos e pessoas com deficiência em compras de bens e serviços essenciais. Na 

experiência do Uruguai o IVA é removido integralmente na fatura comercial no ato do 

consumo, exceto para produtos como bebidas alcoólicas, cigarros, jogos de azar e pornografia. 

No RS, o programa "Devolve ICMS" é um sistema de cashback destinado a famílias inscritas 

no Cadastro Único da Assistência Social (CadÚnico) que recebem Bolsa Família ou têm filhos 

no Ensino Médio da rede estadual. Ao incluir o CPF na compra, o consumidor reduz a 

sonegação e garante a emissão do documento fiscal. O programa oferece um Cartão Cidadão, 

aceito em farmácias, supermercados e padarias, com pagamentos fixos e variáveis baseados no 

volume de notas fiscais com CPF. (Rio Grande do Sul, 2024). 

Durante a calamidade pública no RS, várias políticas públicas sociais e PPTs estão sendo 

implementadas para ajudar na recuperação e estimular o desenvolvimento socioeconômico. 

Exemplos incluem a isenção do ICMS para doações e a dispensa de emissão de documentos 

fiscais, medidas que visam aliviar a carga tributária durante a crise, conforme indicado no site 

do Governo do RS. 

Além disso, uma política fiscal, por meio de lei, suspendeu a dívida fiscal do RS com a União, 

permitindo direcionar esses recursos para o Fundo do Plano RS, que financiará ações de 

reconstrução pós-calamidade. O município de Porto Alegre também adotou medidas como o 

cancelamento de parcelas do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 

e a prorrogação de vencimentos do Imposto sobre Serviços (ISS), além de descontos para 

contribuintes em atraso, para ajudar a população afetada pela enchente do lago Guaíba. 

Essas políticas públicas – políticas públicas sociais ou PPTs – junto com a função fiscal e 

extrafiscal dos tributos, são fundamentais para o financiamento e a implementação de medidas 

de recuperação e desenvolvimento socioeconômico. Conforme destacado por Casalta Nabais 

(2012), o dever de pagar impostos também é crucial para promover o desenvolvimento 

socioeconômico e garantir os direitos humanos, respeitando o princípio da dignidade da pessoa 

humana. 

CONCLUSÃO  

No contexto das Políticas Públicas Tributárias (PPT), a Emenda Constitucional (EC) nº 

132/2023 introduz novos princípios e dispositivos que passam a orientar o Sistema Tributário 

Nacional (STN). O objetivo desta pesquisa foi analisar e entender essas mudanças, destacando 

como as PPTs podem influenciar positivamente o desenvolvimento socioeconômico e a 

reconstrução do Estado do Rio Grande do Sul (RS). 



 

Este estudo visou explorar como as PPTs podem impulsionar o desenvolvimento 

socioeconômico, por meio da identificação de algumas PPTs introduzidas pela Reforma 

Tributária (RT), e outras implementadas no território do RS, visando contribuir com sua 

reconstrução. Foi confirmado que as PPTs podem impulsionar o desenvolvimento 

socioeconômico, como no caso do sistema de cashback implementado no Estado do RS, pois 

ratifica o princípio da justiça tributária, trazido pela EC nº 132/2023, no artigo 145 da 

Constituição Federal (CF/88), que legitima essas PPTs, induzindo um desenvolvimento 

socioeconômico inclusivo e sustentável. 

As normas do Projeto de Lei Complementar (PLC) nº 68/2024, introduzidas pela EC nº 

132/2023, têm fundamentos constitucionais que garantem sua função fiscal e extrafiscal, 

endossando a existência das PPTs. Essas normas não apenas visam arrecadar, mas também, por 

meio de sua função extrafiscal, promover o desenvolvimento e a justiça social. Além do sistema 

de cashback, o PLC inclui medidas como as isenções de impostos sobre alimentos da cesta 

básica. 

A pesquisa abordou o impacto das PPT, destacando mudanças significativas introduzidas pela 

RT, como a isenção da cesta básica e o sistema de cashback, que concretizam a justiça tributária. 

A análise sugere que essas políticas podem promover a redistribuição de renda. As PPT, 

orientadas pela isonomia e capacidade contributiva, demonstram que os tributos não apenas 

arrecadam, mas também fomentam o desenvolvimento socioeconômico na perspectiva da 

sustentabilidade. Reconhecendo que as PPTs fomentam o desenvolvimento socioeconômico, 

foram identificadas PPTs voltadas, neste momento, a atender a calamidade pública enfrentada 

no Estado do RS. Conclui-se que as PPTs podem contribuir para a justiça social e o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável, alinhando-se aos objetivos do Estado 

democrático de Direito e fortalecendo a dignidade humana. 
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